
Despacho do Tribunal de Primeira Instância de
18 de Abril de 2008 — Maison de l'Europe Avignon

Méditerranée/Comissão

(Processo T-302/04) (1)

(«Cláusula compromissória — Criação de um Info-Point
Europe — Convenção celebrada entre a Comissão e a deman-
dante — Incompetência manifesta do Tribunal de Primeira

Instância — Acção manifestamente infundada»)

(2008/C 171/61)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Maison de l'Europe Avignon Méditerranée
(Avignon, França) (Representante: F. Martineau, advogado)

Demandada: Comissão das Comunidades Europeias (Represen-
tantes: J.-F. Pasquier e E. Manhaeve, agentes)

Objecto do processo

Acção baseada numa cláusula compromissória que tem por
objecto obter a condenação da Comissão no pagamento das
importância total de 394 066,76 euros devida em virtude do
alegado incumprimento das obrigações contratuais decorrentes
da convenção que criou um Info-Point Europe em Avignon.

Parte decisória

1) A acção é julgada improcedente.

2) A Maison de l'Europe Avignon Méditerranée é condenada nas
despesas.

(1) JO C 262 de 23.10.2004.

Despacho do Tribunal de Primeira Instância de 13 de Maio
de 2008 — SNIV/Comissão

(Processo T-327/04) (1)

(«Recurso de anulação — Auxílios de Estado — Prazo para
interposição de recurso — Ponto de partida — Publicação de
uma comunicação sucinta no Jornal Oficial — Sítio Internet

— Inadmissibilidade»)

(2008/C 171/62)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Syndicat national de l'industrie des viandes (Paris,
França) (Representantes: N. Coutrelis e S. Henneresse, advo-
gados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias (Represen-
tantes: D. Triantafyllou e A. Stobiecka-Kuik, agentes)

Interveniente em apoio da recorrida: República Francesa (Represen-
tante: G. de Bergues, agente)

Objecto do processo

Pedido de anulação da decisão C(2004) 936 final da Comissão,
de 30 de Março de 2004, relativa às medidas de auxílio objec-
tados pelas autoridades francesas para financiar o serviço
público de recolha de animais mortos e desmancha (auxílio de
Estado N 515/2003 — França).

Parte decisória

1) O recurso é julgado inadmissível.

2) O Syndicat national de l'industrie des viandes (SNIV) suportará as
suas próprias despesas e as efectuadas pela Comissão.

3) A República Francesa suportará as suas próprias despesas.

(1) JO C 273 de 6.11.2004.

Despacho do Tribunal de Primeira Instância de 30 de Janeiro
de 2008 — Arktouros/Comissão

(Processo T-260/06) (1)

(«Recurso de anulação — Regulamento (CE) n.o 1655/2000
— Supressão do apoio financeiro concedido para um projecto
ecológico — Decisão que põe termo ao projecto e ordena o
reembolso dos montantes pagos a título de adiantamento —
Acto confirmativo — Expiração do prazo de recurso —

Inadmissibilidade»)

(2008/C 171/63)

Língua do processo: grego

Partes

Recorrente: Etairia prostasias kai diacheirisis fysikou perivallontos
kai agrias zoïs Arktouros (Salónica, Grécia) (representantes: N.
Korogiannakis e N. Keramidas, advogados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias (representante:
M. Konstantinidis, agente)
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Objecto do processo

Anulação da Decisão E(2006) 3181 final da Comissão, de
6 de Julho de 2006, que, por um lado, põe termo a um projecto
relativo a acções de conservação no parque nacional de Pindos
do Norte (Grécia) (Ellas — LIFE03/NAT/GR/000089), e, por
outro, ordena o reembolso do adiantamento pago à recorrente a
título do apoio financeiro comunitário que lhe foi concedido
em execução da Decisão C(2003) 2919 final da Comissão, de
4 de Setembro de 2003.

Parte decisória

1) O recurso é julgado inadmissível.

2) A Etairia prostasias kai diacheirisis fysikou perivallontos kai agrias
zoïs Arktouros suportará as suas próprias despesas e as despesas
efectuadas pela Comissão.

(1) JO C 281 de 18.11.2006.

Despacho do Tribunal de Primeira Instância de 21 de Maio
de 2008 — Kronberger/Parlamento

(Processo T-18/07) (1)

(«Recurso de anulação — Acto relativo à eleição para o
Parlamento Europeu — Prazo de recurso — Incompetência do

Tribunal de Primeira Instância — Inadmissibilidade»)

(2008/C 171/64)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Hans Kronberger (Viena, Áustria) (Representante: W.
Weh, advogado)

Recorrido: Parlamento Europeu (Representantes: H. Krück,
N. Lorenz e M. Windisch, agentes)

Objecto do processo

Pedido de anulação da decisão do Parlamento Europeu, de
28 de Abril de 2005, que indeferiu a reclamação do recorrente
relativa à eleição de Andreas Mölzer como deputado ao Parla-
mento Europeu, apresentada em conformidade com as disposi-
ções do artigo 12.o do Acto de 20 de Setembro de 1976 relativo
à eleição dos representantes ao Parlamento Europeu por sufrágio
universal directo.

Parte decisória

1) O recurso é julgado inadmissível.

2) Hans Kronberger é condenado nas despesas, incluindo nas despesas
relativas ao processo de medidas provisórias.

(1) JO C 69 de 24.3.2007.

Despacho do Tribunal de Primeira Instância de
14 de Maio de 2008 — Lactalis Gestion Lait e Lactalis

Investissements/Conselho

(Processo T-29/07) (1)

(«Recurso de anulação — Directiva 2006/112/CE — Revo-
gação da Primeira Directiva IVA — Anulação parcial —
Inexistência de afectação individual — Inadmissibilidade»)

(2008/C 171/65)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrentes: Lactalis Gestion Lait SNC (Laval, França) e Lactalis
Investissements SNC (Laval) (Representante: A. Philippart, advo-
gado)

Recorrido: Conselho da União Europeia (Representantes: A.-
-M. Colaert e M. Iosifidou, agentes)

Objecto do processo

Pedido de anulação do artigo 411.o, n.o 1, da Directiva
2006/112/CE do Conselho, de 28 de Novembro de 2006, rela-
tiva ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado
(JO L 347, p. 1), na parte em que revoga os quarto e oitavo
considerandos e os parágrafos primeiro e terceiro do artigo 1.o
da Primeira Directiva 67/227/CEE do Conselho, relativa à
harmonização das legislações dos Estados-Membros respeitantes
aos impostos sobre o volume de negócios (JO 71, p. 1301; EE
09 F1 p. 3).

Parte decisória

1) O recurso é julgado inadmissível.

2) Não há que decidir sobre os pedidos de intervenção da Comissão e
do Reino de Espanha.
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